Constituicdo do Estado do Parana

Art. 12. E competéncia do Estado, em comum comi&dmos Municipios:

(--);

Il - cuidar da saude e assisténcia publica, depéot e garantia das pessoas
portadoras de deficiéncia;

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com&o, legislar sobre:

(-
XIV - protecao e integracao social das pessoasgaras de deficiéncia;

Art. 120. Sao fung¢des institucionais do MinistéPiablico:

()

VIII - exercer fiscalizacdo dos estabelecimentasigmais e dos que abriguem
menores, idosos, incapazes ou pessoas portadodasicdéncia, supervisionando sua
assisténcia;

Art. 173. O Estado e os Municipios assegurard@nmioito de suas

competéncias, a protecdo e a assisténcia a faggpacialmente a maternidade, a
infancia, a adolescéncia, e a velhice, bem contdueagdo do excepcional, na forma
da Constituicdo Federal.

Art. 216. E dever da familia, da sociedade e dadesassegurar a crianca, ao
adolescente e ao deficiente, com absoluta priceidadireito a vida, a saude, a
alimentacéo, a educacao, ao lazer, a profissi@gde, a cultura, a dignidade, ao
respeito, a liberdade e a convivéncia familiar cortduia, além de coloca-los a salvo de
toda forma de negligéncia, discriminacéo, explavagéléncia, crueldade e opressao.

Art. 217. O Estado incentivara as entidades paatiea sem fins lucrativos, atuantes na
politica do bem-estar da crianca, do adolesceatpedsoa portadora de deficiéncia e do
idoso, devidamente registradas nos 6rgaos compstentbvencionando-as com auxilio
financeiro e amparo técnico.

Art. 220. O Estado, com a participacdo dos Munosi@ da sociedade, promovera
programas de assisténcia integral a crianca e@esagnte, observadas, entre outras, as
seguintes diretrizes:

| - aos portadores de deficiéncia, visando a siegiacao comunitaria:

a) - prevencao e atendimento especializado;

b) - educacéo e capacitacéo para o trabalho;



C) - acesso a bens e servicos coletivos com arelgéio de preconceitos e obstaculos
arquitetonicos;

Il - incentivo a pratica de desportos e realizad@@ventos com participacao financeira
de empresas privadas e estatais;

Art. 222. A lei dispora sobre a construcao de Idgueos e de edificios de uso publico,
adaptacéo de veiculos de transporte coletivo erigaigéo dos sinais luminosos de
transito, adequando-se-os a utilizagédo por pesgwéadoras de deficiéncia.

Paragrafo Unico. O Estado promovera o apoio nedessis idosos e deficientes para
fins de recebimento do salario minimo mensal, gtevio art. 203, V, da Constituicao
Federal.

Art. 224. E garantida a gratuidade nos transpaxésivos urbanos e das regides
metropolitanas aos maiores de sessenta e cincecearsopessoas portadoras de
deficiéncia que comprovem caréncia de recursosdiieos.



